Comarca de Rio das Ostras - 1ª Vara
Juiz: Rodrigo Leal Manhães De Sá
Processo nº 0011701-21.2015.8.19.0068
Em 30 de março de 2016, às 17:22 horas, na Sala de Audiências do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Rio das Ostras, onde presentes se achavam o M.M. Juiz Dr. RODRIGO LEAL MANHÃES DE SÁ, bem como o ilustre Representante do Ministério Público, foi aberta a audiência designada nestes autos. Ao pregão, foi apresentado o acusado, acompanhado do Dr. Defensor Público. Ato contínuo, foram ouvidas três testemunhas arroladas na denúncia. Encerrada a instrução, procedeu-se ao interrogatório. . Pelo Ministério Público foram oferecidas alegações finais orais, nos seguintes termos: Finda a instrução criminal, entende o MP que os fatos descritos na denúncia restaram devidamente comprovados. A existência material do crime decorre dos autos de apreensão e entrega de fls. 06/09. A autoria delitiva revela-se, igualmente, clara. Neste sentido, observa-se que os policias Militares que efetuaram a prisão em flagrante do acusado foram firmes em aponta-lo como o autor dos fatos descritos na denúncia e não apresentaram contradição em seus depoimentos. Segundo restou apurado, policiais militares estavam em serviço de patrulhamento na localidade em que há ocorrência de trafico de drogas e tiveram a atenção despertada para o acusado que estava portando um rádio transmissor, que é usado normalmente por pessoas envolvidas no crime de associação para o tráfico, pois através do equipamento eles se comunicam para informar a chegada de policiais militares e assim evitar a prisão em flagrante ou para anunciar a chegada de grupos rivais. Restou apurado, ainda que os policiais lograram êxito em abordar o acusado e com ele foi apreendido o radio transmissor, nesta oportunidade o acusado disse aos policiais que estava associado aos demais integrantes do grupo criminoso na função de radinho, em troca de certa quantidade de dinheiro. Segundo os policiais, o local é conhecido como ponto de venda de entorpecente e todos que ali atuam estão envolvidos com a facção criminosa conhecida como Comando Vermelho. Ressalte-se que havia certa quantia, em espécie, com o acusado e o adolescente que com estes se encontravam numa bicicleta e, de acordo com os policiais, ambos confirmaram que se tratava de verba proveniente da venda de entorpecentes, o que reforça o seu envolvimento com a organização criminosa CV que atua no local . Cabe ressaltar, por fim, que o depoimento prestado por Judervan, nesta data, diverge do relatado em sede policial, comportamento comum e que evidencia o fito de evitar a delação de seu comparsa. Afirmou aquele que o rádio não funcionava, o que não se coaduna com a prova produzida. Saliente-se que o laudo pericial, apenas, descreve a qualidade do dispositivo apreendido e que em momento algum refutou a sua eficácia. Demais disso, os agentes da lei foram seguros e prestaram relatos harmônicos no sentido de que o rádio funcionava no momento da prisão e que o militar José Ronaldo aduziu que pôde ouvir, perfeitamente, quando o interlocutor indagava se ´a barra estava limpa´. Com efeito, evidenciada a prática da infração encartada no artigo 35 da Lei 11343/06, não havendo que se falar em aplicação do disposto no artigo 37 daquele diploma legal, porquanto o réu foi capturado em plena atividade de informante desempenhada para a organização criminosa que domina o local, qual seja, o comando vermelho, tendo os militares destacado que ninguém poderia manejar um rádio transmissor naquele ponto de venda de drogas caso não estivesse associado, sob pena de sofrer a pena maior imposta pelo tráfico consistente na morte. Vale ressaltar que é pacífico na jurisprudência que os depoimentos de policiais não podem ser destituídos de valor, pois como servidores públicos gozam da presunção de legitimidade e legalidade, consoante o verbete sumular 70 do TJRJ. Não foram produzidos provas pela defesa aptas a desconstituir o que foi corroborado na denúncia. Desta forma, requer o Ministério público a condenação do acusado nos exatos termos da denúncia. Pela Defesa foram oferecidas alegações finais orais nos seguintes termos: Em que pese a alegação do MP, a defesa não concorda com a tipificação dos fatos dada pela acusação. Para a configuração do crime de associação, é necessária a prova da estabilidade e da permanência do acusado com o grupo criminoso, o que não ocorreu no presente feito. Existe um artigo específico para o caso presente, qual seja: Artigo 37, da Lei 11.343/06, que prevê a conduta do colaborador com o tráfico, conhecido como radinho. É importante observar que o policial narrou que nunca ouviu o nome do acusado envolvido com o trafico. Além disso, em sede policial, o acusado confessou que fazia apenas uma semana que estava com o rádio. Ademais, o acusado é primário e de bons antecedentes. Com relação ao crime de corrupção de menores, também existe um artigo específico quanto a esse fato que se enquadra melhor para o presente caso. Diz o artigo 40, VI, da Lei 11.343/06, que quando qualquer conduta descrita nos artigos 33 ao 37 são praticadas com adolescente, trata-se de causa de aumento de pena. Assim, requer a desclassificação da conduta imputada na denúncia para o artigo 37, bem como requer seja o réu absolvido do crime de corrupção de menores, por tratar-se de causa de aumento de pena. Por fim, requer a substituição de eventual PPL por PRD e a fixação do regime inicial aberto. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação penal pública incondicionada em que é imputado ao acusado a prática dos crimes de associação para o tráfico de drogas e corrupção de menores. Decisão de decretação da prisão á fls. 34/35. FAC às fls. 51/55. Defesa prévia à fl. 66. Recebimento da denúncia á fl. 67. AIJ nesta data. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, verifico que a materialidade do delito restou comprovada através do auto de apreensão de fl. 06 e laudo de fls. 117, bem como através da prova oral que foi também capaz de comprovar a autoria. Com efeito, as testemunhas ouvidas em Juízo foram seguras e coerentes no sentido de afirmar que o acusado se encontrava na data dos fatos em uma via pública, na companhia do adolescente Judervan Gonzaga em uma bicicleta, sendo que foram surpreendidos por uma viatura da polícia e o réu, ao perceber a chegada da polícia, dispensou o rádio transmissor que trazia consigo. Além disso, os dois policiais narraram de forma coesa que o local é conhecido como ponto de venda de drogas e dominado pela facção criminosa Comando Vermelho, sendo que o réu confessou no momento da abordagem que estaria realmente trabalhando como olheiro para o tráfico de drogas, tendo percebido que o rádio estava funcionando e que havia diálogos entre o réu e o interlocutor no sentido de que movimento estava tranquilo no local, ou seja, que não havia policiais ou membros de facções rivais na localidade. Desse modo, tenho como aplicado ao caso a Súmula d70 do TJRJ na medida em que o depoimento dos policiais encontraram respaldo nos demais elementos de prova. No entanto, afirmaram que não possuíam notícias anteriores de envolvimento do réu com o tráfico de drogas ou tinham conhecimento de eventual apelido ou hierarquia na organização criminosa. No que se refere à perfeita tipificação do delito, embora vislumbre que o fato de o réu exercer certa função na organização criminosa possa importar na configuração do delito previsto no artigo 35 da Lei 11.343/06, verifico que aliado ao fato de não haver prova acerca de sua estabilidade e permanência na organização, o que é da essência do tipo penal de índole associativa, tenho no caso que o próprio principio da especialidade e do favor rei impõe a tipificação da conduta como aquela prevista no artigo 37 da Lei 11.343/06, haja vista que por opção do legislador houve a previsão de tipo penal para aquele que colabora na condição de informante com grupo ou organização criminosa vinculada ao tráfico ilícito de entorpecentes. Entendo ainda que por aplicação do principio do favor rei, além de verificar a especialidade do delito previsto no artigo 37 em relação àquele previsto no artigo 35, tem -se ainda que a pena deste delito é mais branda, fatores que impõem a sua aplicação, procedendo assim à emendatio libeli prevista no artigo 383 do CPP, razões pelas quais desclassifico o delito para aquele previsto no artigo 37 da lei 11.343/06. Quanto ao depoimento da testemunha Judervan, tenho que não merece maior credibilidade, seja porque afirmou ser amigo do réu, seja por não encontrar sustentação nos demais elementos de prova, pois não é crível supor que uma pessoa viesse a andar com o rádio transmissor em local dominado por facção criminosa sem que o rádio se encontrasse em funcionamento, fato que não foi constatado no laudo de exame, sendo que os policiais afirmaram que o rádio estava funcionando. Ainda no que se refere ao delito de corrupção de menores, tenho que não há nos autos prova no sentido de que o adolescente estivesse participando com o réu do delito ora capitulado, haja vista que apenas o réu portava o rádio transmissor, sendo que com ele e com o adolescente nada de ilícito foi encontrado. Nesses termos, aliado ao fato de não haver na denúncia a descrição sobre a que se refere a corrupção de menores imputada ao réu, haja vista que há apenas a capitulação do delito na parte final, por força do princípio da especialidade seria aplicado ao caso o disposto no art. 40, VI da Lei 11343/06. Como não foi possível verificar a prática de qualquer das elementares típicas previstas no art. 33 da Lei 11343/06, visto que o adolescente e o réu8 teriam afirmado no momento da prisão que o dinheiro encontrado com o adolescente seria proveniente da venda de um suposto entorpecente, inexistindo mínimo indicio ou lado pericial que viesse a atestar que tal material era realmente entorpecente, por força do princípio do in dubio pro reu, tenho que a prova é tão somente no sentido de que o réu atuava no caso como informante de associação criminosa, não havendo prova de que o adolescente também tenha exercido tal função, sendo eu o simples fato de estar acompanhado do réu não é suficiente para configuração do concurso de pessoas que exige adesão subjetiva e atos que configurem as elementares do tipo, razões pelas quais deve ser absolvido da acusação de corrupção de menores. Inexistindo excludentes de culpabilidade, tenho que o pleito autoral merece acolhida. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO para condenar o acusado como incurso nas penas do art. 37 da Lei nº 11.343/06 e absolve-lo da imputação prevista no art. 244-B do ECA. Atento ao disposto nos artigos 59 e 68 do CP, bem como ao art. 42 da Lei nº 11.343/06, passo à dosimetria da pena. Como se extrai de sua FAC, o acusado é primário e de bons antecedentes, não vislumbrando no caso motivos que justifiquem a majoração da pena base acima do mínimo legal, pelo que a fixo em 02 (dois) anos de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa. Quanto à segunda fase, embora haja a atenuante da menoridade relativa, por força da Súmula 231 do STJ, não é cabível a redução da pena nesta fase aquém do mínimo legal. Ausentes majorantes e minorantes, torno a pena definitiva no patamar acima fixado. Em que pese a vedação prevista no art. 44 da Lei 11.343/06, como já decidido pelo STF, há inconstitucionalidade na vedação da conversão da PPL em PRD. Desse modo, visto que o acusado preenche os requisitos previstos no art. 44 do CP, procedo à substituição de sua PPL por PRD consistente na prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período e prestação pecuniária no valor de um salário mínimo a ser destinada a instituição pública ou privada a ser definida na fase de execução. Na hipótese de conversão em PPL, fixo o regime inicial aberto para cumprimento da pena. Fixo a pena de multa no mínimo legal, conforme art. 49 do CP. Em razão da substituição da PPL, bem como por não verificar a necessidade de manutenção do réu em custódia, na forma do art. 387, § 2º do CPP, REVOGO SUA PRISÃO PREVENTIVA, substituindo-a pelas cautelares de comparecimento bimestral em juízo na última sexta feira do mês, vedação a que se ausente da comarca por mais de 10 dias e que mude de endereço sem autorização judicial. Sem custas processuais em razão da JG ora deferida ao réu. Autorizo a destruição ou o encaminhamento do rádio transmissor apreendido à secretaria de Segurança. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Pelo MP foi dito que recorre da sentença. Pela defesa e acusado, foi dito que não recorrem da sentença. Pelo MM Juiz foi proferido o seguinte DESPACHO: Recebo o recurso do MP nos efeitos legais. Venham as razões em 8 dias. Após, à Defesa em contrarrazões. Ao final, remetam-se os autos ao Eg. TJRJ. Pelo réu foi informado seu novo endereço: Rua 07- Lote 25- Serramar- Rio das Ostras- Atrás da quadra de futebol society. Nada mais havendo, após lido e achado conforme, foi determinado o encerramento do presente às 18:06 horas. Eu, _____, AWM, o digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
